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APRESENTAÇÃO

“O professor de natação não pode ensinar o aluno a nadar na areia fazendo-o imitar 
seus gestos, mas leva-o a laçar-se n’água em sua companhia para que aprenda a nadar 
lutando contra as ondas revelando que o diálogo do aluno não se trava com o professor 
de natação, mas com a água. O diálogo do aluno é com o pensamento, com a cultura 
corporificada nas obras e nas práticas sociais e transmitidas pela linguagem e pelos 
gestos do professor.”. 

Marilena Chauí

A coleção “O Ensino Aprendizagem face as Alternativas Epistemológicas 3” – contendo 
58 artigos divididos em três volumes – traz discussões precisas, relatos e reflexões sobre 
ações de ensino, pesquisa e extensão de diferentes instituições de ensino dos estados 
do país.

Essa diversidade comprova a importância da função da Universidade para a 
sociedade e o quanto a formação e os projetos por ela desenvolvidos refletem em ações 
e proposituras efetivas para o desenvolvimento social. Assim, o desenvolvimento da 
capacidade reflexiva e do compromisso social do educador enseja a transformação da 
realidade que ora se apresenta, não que a formação docente possa sozinha ser promotora 
de mudanças, mas acreditamos que reverter o quadro de desigualdades sociais que 
experimentamos no Brasil,  passa também pela necessidade de uma educação formal que 
possa tornar-se em instrumento de emancipação, desmistificando o passado de aceitação 
passiva que historicamente tornou a sociedade mais servil e promovendo a formação de 
cidadãos para a autonomia.

O leitor encontrará neste livro uma coletânea de textos que contribuem para a reflexão 
epistemológica de temas e práticas educacionais do contexto brasileiro. 

Solange Aparecida de Souza
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RESUMO: A (in)disciplina escolar já faz parte 
da rotina da sala de aula, e, por mais, que 
professores e estudantes busquem conceituá-
las sempre esbarram nos valores sociomorais 
que permeiam o meio social de cada grupo, 
educandos e educadores.  Há com isso 
elementos subjetivos na construção das regras 
escolares que contribuem para a rebeldia e, 
consequentemente, a interrupção da prática 
docente. Este estudo bibliográfico tem como 
objetivo apresentar, criticamente, o conceito de 
indisciplina e as possibilidades de professores 
e estudantes construírem um contrato 

pedagógico para que as regras escolares 
possam ser construídas conjuntamente, 
uma vez que, educadores(as)  necessitam, 
frequentemente, parar as aulas para tratar 
de assuntos ligados aos atos indisciplinares. 
Busca-se, assim, conceituar indisciplina escolar 
com base na literatura para que se possa refletir 
criticamente sobre o tema que está presente na 
sala de aula e os problemas causados por sua 
compreensão ou falta dela.  A subjetividade em 
relação ao conceito aponta para a importância 
de realizar contratos pedagógicos para se 
discutir o papel dos indivíduos na sala de 
aula, visto que, há valores sociomoral distinto, 
individualmente e coletivamente, implicando 
em opiniões divergentes para o entendimento 
e atendimento das regras escolares. Assim, o 
estudo realiza, também, uma reflexão sobre 
como a autonomia é importante para que haja 
um ambiente profícuo a aprendizagem e as 
relações interpessoais. Com isso, o estudo 
destaca que a indisciplina escolar não como um 
ato passível unicamente de punição, mas como 
parte de um processo educacional que precisa 
ser revisto de uma forma dialógica para que 
as regras escolares possam ser construídas 
cooperativamente, valorizando a convivência e 
o respeito mútuo. 
PALAVRAS-CHAVE: Juízo moral; Ensino 
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fundamental; Prática docente, Contrato pedagógico; Regras escolares.

PEDAGODICAL AGREEMENT - A PATH TO DEAL WITH INDISCIPLINE AT THE 

CLASSROOM

ABSTRACT: The school (in)discipline is already part of the classroom routine and even 
though teachers and students try to conceptualize them, they always come up against 
the sociomoral values that permeate the social environment of each group, students and 
educators. Thus, there are subjective elements constructing school rules that contribute to 
rebellion and, consequently, the interruption of the teaching practice. This bibliographic study 
aims to present a critical view of the concept of indiscipline and the possibilities for teachers 
and students to sign a pedagogical agreement so that school rules can be built together 
since educators often need to stop classes to address issues related to indiscipline actions. 
The study seeks to conceptualize school indiscipline based on the literature so that one can 
critically reflect on the theme that is current in the classroom and the problems caused by 
their understanding or lack of it. The subjectivity related to the indiscipline concept points 
to the importance of making pedagogical contracts to discuss the role of individuals in the 
classroom, since there are distinct sociomoral values, individually and collectively, implying 
divergent opinions for the understanding and compliance with school rules. Likewise, the study 
reflects on how autonomy is important for setting up a fruitful environment for learning and for 
cultivating interpersonal relationships. Furthermore, it highlights that school indiscipline does 
not comprise only by actions to be punished, but is also a part of an educational process that 
needs to be reviewed using a dialogical strategy so that school rules can be built cooperatively, 
valuing the coexistence of students and educators and mutual respect.
KEYWORDS: Moral judgment; Elementary School; Teaching practice, Pedagogical contract; 
School rules.

1 |  INTRODUÇÃO

Pensar em indisciplina é refletir sobre os diferentes acontecimentos que temos 
observado nos últimos 13 anos em escolas de ensino fundamental e, ainda lembrar das 
conversas que ocorrem na sala dos professores sobre o comportamento dos estudantes 
em sala de aula. Ao mesmo tempo é pensar na mãe de aluno considerado indisciplinado, 
que ao menos uma vez por semana é chamada a ir à escola do filho para ouvir das 
professoras que o mesmo não faz as lições do dia, que prefere dormir a prestar atenção 
na aula ou, ainda, que era preciso que ”a família” o disciplinasse. 

Dessa maneira, o tema escolhido está diretamente ligado as vivencias das autoras 
relacionadas à educação formal, Logo, a proposta de pesquisar se os professores 
do 5º ano constroem contratos pedagógicos, denominados por Brosseau (1986) de 
contratos didáticos, para trabalhar com indisciplina escolar e, se estes, são elaborados 
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cooperativamente está ligada a concepção de que as regras escolares são necessárias, 
mas que é preciso construir uma ponte entre o que os educandos(as) sabem sobre estas 
regras e o que os educadores(as) esperam que eles saibam.  

Sob esta ótica, o objetivo deste capítulo é apresentar, criticamente, o conceito de 
indisciplina e as possibilidades de professores e estudantes construírem um contrato 
pedagógico para que as regras escolares possam ser estabelecidas conjuntamente. Nesse 
sentido, traz-se para a discussão autores como Araújo, Aquino, La Taille, DeVries e Zans, 
Parrat- Dayan, Focault, Garcia, Pedro Silva e, outros, que tratam do tema indisciplina, 
assim, como do ideal de escola trazido pela pedagogia tradicional, caso de Saviani (2008) 
e Enguita (1998). O estudo, também faz menção ao trabalho de Giovani (2017) que 
pesquisou “A Prática Docente na Construção de um ambiente sociomoral em sala de 
aula do sexto ano do ensino fundamental” e aos estudos sobre indisciplina realizado pela 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico- OCDE (2019).    A partir 
de Piaget (1932/1996), busca-se construir a fundamentação sobre o contrato pedagógico 
com foco na cooperação dos estudantes. Nesse sentido, apresentamos as autoras,  

 Estudioso Piaget (1932/1996, p.11) traz que [...]‘toda moral consiste em um sistema 
de regras[...]”, logo, falar ao falar sobre a construção de um contrato pedagógico busca-
se também compreender como os professores lidam com a quebra das regras em sala de 
aula. 

Nesta perspectiva, a construção de combinados de sala de aula é analisada, ainda, 
para construirmos um produto educacional que permita trabalhar com a indisciplina 
em sala de aula, pois durante o período em que as pesquisadoras trabalharam como 
orientadora educacional e psicóloga perceberam, continuamente, situações que poderiam 
ser tratadas em sala de aula para atender os estudantes que eram trazidos para orientação 
psicopedagógica após não atenderem as regras em sala de aula. 

Com isso, cada grupo, alunos e educadores, agia em prol do que acreditava ser o 
certo, enquanto os estudantes reclamavam que não eram ouvidos por seus professores; 
que apenas tinham levantado para conversar com um colega e não havia motivo para 
tanta irritação, os educadores (as) reclamavam que os alunos(as) não demonstravam 
entender as razões pelas quais estavam na escola e exigiam que eles não se levantassem 
dos seus lugares. 

Entre idas e vindas de discentes e docentes a sala de orientação educacional, uma 
das pesquisadoras percebeu nitidamente que a forma de atuar era sendo ouvinte, pois 
muito do que acontecia no ambiente da sala de aula estava conectado com um formato 
de escola que não atende este alunado, um ideal de escola que é resquício da educação 
tradicional.  Posteriormente, na coordenação pedagógica foi observado que as dificuldades 
de muitos dos professores(as) em trabalhar questões relacionadas à indisciplina estavam 
presentes em todas as reuniões de formação. 

A pressão por uma atitude punitiva para os estudantes que praticavam a indisciplina, 
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em geral, era cobrada dos gestores nas reuniões pedagógicas e momentos de tensão 
tornavam o desempenho das funções de coordenadora inviável.  Nesse sentido, evidencia-
se que devam existir regras escolares, porém parece que a escola atual não vem dando 
conta de inibir a indisciplina porque seja permissiva, mas sim porque, nós educadores (as), 
ainda estamos atrelados a uma formação que preza por sanções expiatórias (PIAGET, 
1932/1996) que não são aceitas pelos jovens desta sociedade globalizada.

Logo, verificar se a construção das regras e combinados de sala de aula quando 
realizadas cooperativamente diminuem situações de indisciplina faz parte, também, de 
interpretar como fenômeno da indisciplina está ligado, aos valores sócios morais que se 
interligam as regras escolares. Assim, diante do contexto escolar que traz notícias de 
indisciplina em sala de aula e conflitos diversos, o estudo se faz necessário e permanece 
atual.

Aquino (1999) afirma que:  ”O conceito de indisciplina [...] se relaciona com o conjunto 
de valores e expectativas que variam ao longo da história, entre as diferentes culturas e 
numa mesma sociedade”. Observa-se que o conceito está ligado a valores sociais, sendo, 
portanto, como relata o autor não estático. Com isso, docentes e discentes podem divergir 
quanto as regras escolares relacionadas a indisciplina. 

Nesse sentido, a palavra disciplina vem do latim e tem por significado “formar e 
ensinar”. Sob esta ótica, um estudante considerado indisciplinado não foi ensinado ou 
formado como deveria, cabendo à sociedade definir quais regras são necessárias para 
torná-lo um cidadão. Parrat-Dayan (2008, 18), pesquisadora dos estudos de Piaget ao 
tratar de como enfrentar a indisciplina na escola declara que: [...] o conceito de indisciplina 
é definido em relação ao conceito de disciplina, que na linguagem corrente significa regra 
de conduta comum a uma coletividade para manter boa ordem [...]. Portanto, existe uma 
subjetividade que ronda o conceito e, com isso, as regras escolares quando estabelecidas 
somente pelos adultos tendem a ser quebradas com mais facilidade.  

Sendo assim, cada grupo de educadores (as) poderá definir o conceito a partir de 
seus valores morais e, talvez, por isso, o comportamento do estudante não esteja em 
consonância com o daquele que concebem as regras escolares.

De acordo com La Taille (1996, p. 22), “[...] a indisciplina em sala de aula não se deve 
essencialmente a falhas psicopedagógicas [...]”. Nesse caso, a escola e os sujeitos que 
nela se inserem são os responsáveis pelos atos indisciplinares. Isto é, toda a comunidade 
escolar é responsável pela construção de regras escolares. Nessa perspectiva, a forma 
como os estudantes atuam diante dos conceitos de moralidade tornará seus atos em sala 
de aula conectados com os dos adultos que da sua vida social fazem parte.  Assim, se o 
estudante tem um comportamento imperativo em suas relações sociais, na escola tenderá 
a atuar da mesma forma, prevalecendo seus direitos e não da coletividade. 

Para Focault (2012, p. 133), “Os métodos que permitem o controle minucioso das 
operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõe uma 
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relação de docilidade-utilidade, são o que podemos chamar de disciplina”.  Logo, este 
pensador da segunda metade do século 20, fala de como os indivíduos em sociedade são 
moldados, sendo a escola um espaço propicio para colocar esta moldura social.

Neste contexto, professores que foram formados a partir da pedagogia tradicional tem 
dificuldades para lidar com uma sala de aula no contexto atual e, isso ocorre porque existe 
uma gama de situações que não fazem parte do ambiente educativo que a pedagogia 
tradicional enalteceu. Para Aquino (1996, p.185), uma primeira hipótese de explicação da 
indisciplina seria a de que “o aluno de hoje em dia é menos respeitador do que o aluno de 
antes, e que, na verdade, a escola atual teria se tornado muito permissiva (...)”.

Neste cenário, as atividades de reflexão e construção de regras realizadas no 
coletivo, se fazem importante, pois possibilita ao estudante que reveja seu comportamento 
e repense sobre o seu modo de agir. Neste contexto, La Taille (2002, p. 13) ao citar 
Piaget (1932, p. 308) faz a seguinte explanação: O elemento quase material de medo, 
que intervém no respeito unilateral, desaparece progressivamente para dar lugar a este 
medo todo moral que é o de decair perante os olhos da pessoa respeitada (1932, p. 308).

Pode-se dizer, portanto, que a “vergonha”, palavra originada do latim “verecundia 
que tem por significado humilhação e desonra”, é um dos fatores que leva a quebra das 
regras escolares, uma vez que o estudante considerado disciplinado é constantemente 
“zoado” por seus pares e, com isso são motivados a quebrar as regras para pertencer ao 
grupo. Logo, a fala do autor traz um elemento importante que remete ao conceito moral 
vergonha que pode nortear as ações dos estudantes tanto para agir conforme as regras 
escolares quanto para fazê-los agir de modo mais rebelde, visto que tudo depende do 
grupo em que está inserido. 

Retomando ao conceito de indisciplina, Garcia (1999, p.101), fala que:  “[...] além de 
constituir um “problema”, a indisciplina na escola tem algo a dizer sobre o ambiente escolar 
e sobre a própria necessidade de avanço pedagógico e institucional”. Dessa forma, é 
corrente que muitos estudantes, embora aceitem as regras escolares e possuam empatia 
em relação ao professor, se coloquem em situação de riso quando um colega faz algo que 
não é pertinente à aula. Há com isso, na ação de rir quando um colega faz alguma “graça” 
ou “provocação”, muitas vezes, o efeito dominó de desestabilizar a ordem tornando o 
ambiente da sala de aula, naquele momento, hostil para o professor que necessita do 
silêncio do grupo para explanar suas ideias a respeitos dos conhecimentos que espera 
que os educandos(as) aprendam. 

Portanto, gargalhadas, vozerios exacerbados, bolinhas de papel para o alto são 
situações que comumente desagradam os professores, mas que os estudantes veem 
como acontecimentos de socialização entre eles, são atitudes comuns  dentro de seu 
grupo social que, na maioria, das vezes, são confundidas com rebeldia ou desobediência 
pelo professor ou gestor escolar. 

Para Saviani (2008, p.6), “[...] as escolas eram organizadas na forma de classes, 
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cada uma contando com um professor que expunha as lições, que os alunos seguiam 
atentamente, e aplicava os exercícios, que os alunos deveriam realizar disciplinadamente. 
[..]” tornando viável o planejamento pedagógico calçado em aulas expositivas que se 
apoiavam no silêncio e na sala de aula como espaço formador. Dessa forma este modelo 
de sala de aula tem sobrevivido incitando a rebeldia do aluno (a) que não aceita a 
passividade.  

Nesta perspectiva, entendendo que na atualidade, o estudante não é o mesmo do 
século XVIII ou de trinta anos atrás, a ideia deste tipo de disciplina deveria, também, 
ser revista, pois um comportamento disciplinado, nos moldes da pedagogia tradicional, 
não tem significado para o educando que vive nessa sociedade. Com isso, a insistência 
de muitos professores em manter a mesma ideia de sala de aula e regras escolares do 
passado inviabiliza a convivência entre os indivíduos no espaço sala de aula. No entanto, 
isso não significa que as regras escolares não devam existir, mas sim que devem ser 
construídas a este tempo e aos seus participantes.

Pedro-Silva (2014, p. 21) relata que: “[..] O termo indisciplina quase sempre é 
empregado para designar todo e qualquer comportamento que seja contrário às regras, 
às normas e às leis estabelecidas por uma organização [...]”.  por conseguinte, o conceito 
indisciplina é subjetivo a medida que os educandos (as) quando quebram as regras 
escolares são os sujeitos que acreditam em suas próprias regras. Em outras palavras, 
atuam em sala de aula, conforme acreditam ser o certo e não a partir das regras pré-
estabelecidas pelos seus educadores (as). Desta forma, regras como não utilizar boné ou 
capuz durante as aulas são constantemente quebradas dando lugar a discussões em sala 
de aula e diminuindo o tempo de aprendizado.  

Retomando a Garcia (1999, p.102), para continuar falando do conceito indisciplina: 
“[...] a incongruência entre os critérios e expectativas assumidos pela escola [...] em 
termos de comportamento, atitudes, socialização, relacionamentos [...] que demonstram 
os estudantes [...]” que não estão em sintonia com o ideal de aluno que os professores, 
muitas vezes, têm em mente, uma vez que os educandos apresentam um comportamento 
no espaço escolar que fogem das expectativas dos docentes.  Assim, toda a estrutura 
escolar oferecida, caso das: filas, cadeiras enfileiradas e pedidos de silêncio, funcionam 
como códigos de conduta, faz parte do que os adultos definem como o certo para os 
educandos (as), mas está longe do que o estudante espera da escola, uma vez que 
manifestam-se utilizando suas próprias regras. 

Segundo Pedro-Silva (2014, p.165), “Como as normas morais não são construídas 
ou reconstruídas pelos envolvidos, depreende-se que dificilmente entenderão o seu 
significado. ”  Dessa forma, a definição de indisciplina implica, entender, quais os conceitos 
sócios morais possibilitam aos sujeitos assimilar as regras escolares e respeitá-las, visto 
que em se tratando de indisciplina escolar o estudante, frequentemente, age de acordo 
com as condutas estabelecidas pelo seu grupo de colegas para que sejam respeitados e 
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se valem da quebra de regra estabelecida pela escola como condição de aceitação. 
Neste contexto, desconstruir um ambiente composto por sujeitos que estão em lados 

opostos; estudantes e professores, é entrelaçar os saberes e valores sócios morais durante 
as aulas para que todos atuem cooperativamente perante as situações de indisciplina, 
pois segundo a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE 
(2019), a participação dos estudantes nas decisões da escola possibilita uma diminuição 
da indisciplina. Os estudos da OCDE, realizado em 35 países, apresentou em 2019 um 
relatório em que o Brasil encontra-se em primeiro lugar nas questões que envolvem 
indisciplina escolar. Outro aspecto, levantado pelos pesquisadores da OCDE trata-se da 
diminuição do tempo de aula para intervir na nos assuntos relacionados à “bagunça”.  

Nesse sentido, conceituar indisciplina é, assim, pensar em como estudantes e 
professores podem atuar conjuntamente para reconstruir as relações de boa convivência 
em sala de aula de modo que a aprendizagem seja garantida e as regras escolares quando 
quebradas possam ser dialogadas e reconstruída por todos que estão naquele espaço 
com autonomia. 

Oliveira (2005, p. 63) explica que: “[...]. Se é preciso propiciar a autonomia do 
educando, é preciso também rever nosso sistema de regras dentro da escola. [...]” e, 
nesse sentido, as regras escolares da pedagogia tradicional não atendem a sociedade 
discente e, muito menos a docente. 

Dessa forma, parece mais interessante do ponto de vista da construção de 
combinados pedagógicos que professores e estudantes atuem cooperativamente (DE 
VRIES; ZANS, 1998) na construção de regras escolares para que em caso da quebra 
cada um no ambiente da sala de aula possa atuar reflexivamente sobre as consequências 
de atos indisciplinares. 

Diante do exposto, definir quais tipos de indisciplina são mais preocupantes quando 
o assunto é estar em sala de aula é uma situação complexa que exige conhecer os tipos 
de situações que transitam neste ambiente. 

2 |  INDISCIPLINA E POSSÍVEIS MANIFESTAÇÕES 

No geral, os atos indisciplinares, assim como o conceito da palavra, é subjetivo, pois 
cada professor(a) relaciona a uma ou determinada situação, no entanto, a violência verbal 
e física são as situações mais preocupantes quando o assunto é um ato indisciplinar. Por 
outro lado, existe o “mal comportamento”, relacionada as conversas paralelas durante a 
explanação do conteúdo, a entrada atrasada, o descompromisso com as atividades, a 
lição de casa não realizada, as diversas tentativas de saída para o banheiro, o levantar-se 
da cadeira, as brincadeiras maliciosas, o uso do celular na sala, as risadas e, tantas outras 
atitudes consideradas por professores como manifestações indisciplinares passiveis de 
algum tipo de punição. 
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Segundo Enguita (1989, p.163), a escola, ainda, trabalha com:  “[...]um rosário 
de ordens individuais e coletivas para não fazer ruído, não falar, prestar atenção, não 
movimentar-se de um lugar para outro” [...]. Em face disso, os tipos de indisciplina escolar 
estão ligados ao que o educador entende como aceitável para uma sala de aula e anos 
após anos as regras do silêncio são repassadas aos estudantes. 

Nesse sentido, os tipos de indisciplina estão, de certa forma, conectados, com os 
valores sociomorais dos docentes e as formas que cada um compreende o conceito de 
indisciplina no ambiente escolar. Desta concepção, também, ocorrerá os tipos de sanções/
punições a serem aplicados aos estudantes que desobedecem às regras.  Os estudos 
de Piaget (1932/1996) revelam dois tipos de sanções comumente aplicadas quando a 
questão é a desobediência: sanção expiatória e sanção por reciprocidade. A primeira é 
arbitrária porque baseia nas decisões dos adultos sobre o que é certo ou errado. Quanto 
a segunda, trata-se de construir com a colaboração da criança as regras. 

Assim, o diálogo com a criança permitirá sua conscientização sobre sua atuação em 
sociedade, sobre como as atitudes dela influi na rotina da sala de aula, por exemplo. Essa 
forma de atuar junto a criança ajudara-a a construir sua autonomia.

2.1 Moral e indisciplina

Na concepção piagetina (1932/1996, p. 11), o desenvolvimento da moral [...] consiste 
num sistema de regras e a essência de toda moralidade deve ser procurada no respeito 
que o indivíduo adquire por estas regras”. Neste contexto, o autor fala da cooperação 
entre os indivíduos como sendo uma possibilidade para construir a autonomia e assim, 
favorecer as inter-relações nos espaços coletivos. Para este autor a moral é construída 
durante o desenvolvimento da criança. 

A anomia, ausência total de regra. A heteronomia é etapa em que a criança atua de 
acordo com as regras se estas forem boas para ela. Nesse caso, a criança ao obedecer às 
regras dos adultos o faz pensando nos benefícios que ela terá e, portanto, age por meio 
da imitação, por medo de ser punido ou desprezado por quem lhe cuida (MENIN, 1996). 
A fase heterônoma é importante para o desenvolvimento da moral pela criança, faz parte 
de construir base que a levará a ser autônoma. Nesta fase, o adulto tem que evidenciar 
a importância de atender a regra devido o princípio e a consequência da mesma para ela 
e o coletivo.

A autonomia corresponde a fase em que a criança é capaz de atuar em seu meio 
social tendo como parâmetro seu próprio julgamento dos acontecimentos considerando 
o coletivo (PIAGET, 1932/1996). Nesse sentido, a criança consegue se colocar no lugar 
do outro e perceber as atitudes que são boas para o grupo e também para ela, pois é 
esperado que o respeito pelo outro esteja internalizado.  

Nesta perspectiva, a partir dos estudos de Piaget (1932/1996) sobre o desenvolvimento 
da moral pela criança pode se assegurar que na fase heterônoma as regras construídas 
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pelos adultos são incorporadas no cotidiano da criança sem que elas assimilem os valores 
contidos em tais regras e, portando, tendem a quebrá-las e, por isso, a participação do 
estudante na construção de regras deve ser incentivada desde a infância.  

Araújo (1996, p.110) ratifica que o desenvolvimento da moral somente é construído 
por “[...] indivíduos que tenham oportunidade de estabelecer relações interindividuais 
com base na cooperação, na reciprocidade e no respeito mútuo”. Cabe lembrar as 
considerações de Piaget (1932/1996, p.21), “[...] a cooperação no trabalho escolar está 
apta a definir-se como o procedimento mais fecundo de formação moral.  

Em face disso, a construção de regras com a cooperação do estudante ajuda-o no 
processo de ser autônomo, de entender que a regra escolar é uma forma de estar em um 
mundo sem o caos. De Vries e Zans (1998, p.181) trazem algumas recomendações para 
o trabalho com a moral no espaço da escola, entre elas, o esclarecimento realizado pela 
criança sobre determinada regras e a aceitação das opiniões e posições de cada um no 
grupo. Considerando que o ensino fundamental percorre as fases de anomia, heteronomia 
e autonomia, descrita por Piaget (1932/1996), é necessário que os professores atuem 
junto ao estudante de forma dialógica ajudando-os a construir sua autonomia. 

Giovani (2017, p.17) relata ser necessário a promoção individual e coletiva da: “[...] 
consciência dos próprios sentimentos, emoções e valores para que os estudantes possam 
conhecer a si próprios e aos demais com os quais convivem [...]”. Reconhecer-se no 
outro tendo como parâmetro as regras escolares e o quanto elas podem ajudar a todos é 
uma forma de desenvolver atitudes de empatia e valorização do próprio espaço escolar 
em que se dão as relações interpessoais. É dessa forma que o contrato pedagógico 
pode ser implantado cooperativamente na sala de aula, pois os autores citados trazem 
contribuições que acenam para esta possibilidade quando o assunto é indisciplina. 

Nesse aspecto, a construção do contrato pedagógico entre professores e estudantes, 
está entrelaçado por aquilo que Piaget (1932/1996) chama de reciprocidade, visto que ao 
construírem e contratar regras, professores e estudantes podem elencar quais as formas, 
por exemplo, de reconstruir os combinados quando eles são quebrados. É o contrato 
pedagógico que oportunizará aos indivíduos que frequentam a sala de aula, estabelecer, 
por exemplos, quantas vezes cada um pode ir ao banheiro ou, ainda, conversar após o 
término da lição para eu não atrapalhe os demais. 

Partindo dessa premissa, Brosseau (1996, p. 50) define que: “Chama-se contrato 
didático o conjunto de comportamentos do professor que é esperado pelos alunos 
e o conjunto de comportamentos do aluno que são esperados pelo professor”. Dessa 
forma, cada indivíduo tem sua responsabilidade durante o processo de construção do 
conhecimento, pois ensinar e aprender está diretamente ligada à disposição dos atores 
de fazerem o que se espera dele no contexto da sala de aula. 

Nesta perspectiva, entende-se que o contrato pedagógico poderia fazer parte das 
práticas educativas desenvolvidas pelo professor para dar conta da interação em sala de 
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aula. Por meio do contrato pedagógico construído cooperativamente auxilia a construção 
da autonomia moral.

Por fim, as regras escolares quando construída cooperativamente com base no 
contrato pedagógico entre educandos e educadores é uma possibilidade de reflexão crítica 
para todos, fortalece o grupo à medida que todos os comportamentos são discutidos e o 
próprio conceito de indisciplina é revisto não como uma punição, mas como uma reflexão 
autônoma sobre o seu estar no mundo e as responsabilidades que cada um tem nele e 
em particular, na sala de aula. 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verifica-se que avançamos e precisamos avançar cada vez mais em direção a 
leituras sobre indisciplina e violência que superem visões e estratégias baseadas em 
simples controle social, que tanto esvaziam as relações pedagógicas

A construção da autonomia é base para a formação moral do indivíduo e que uma 
relação de respeito mútuo pode ser construída quando adultos deixam de utilizar sanções 
expiatórias como única possibilidade de educar. Assim, o conceito de indisciplina do 
professor que, na maioria das vezes, não é mesmo do estudante, pois as convicções 
sociomorais de cada um são responsáveis por designar as formas de comportamento em 
sala de aula, precisa calçar-se no protagonista aluno, hoje. A sociedade mudou e estas 
mudanças influenciam o comportamento dos estudantes. 

Regras escolares devem existir para que a sala de aula seja um ambiente de 
aprendizagem e convívio social, mas não se pode esperar uma passividade do estudante 
em relação a elas quando são construídas arbitrariamente pelos adultos da escola e, é sob 
esta ótica que propomos a construção do contrato pedagógico com base na cooperação 
entre estudantes e professores.  

Logo, a possibilidade de construir contratos pedagógicos, cooperativamente, é uma 
forma de observar o fenômeno da indisciplina escolar não como um ato merecedor de 
punição, mas como parte da aprendizagem que os estudantes devem ter para atuar na 
sociedade de forma autônoma e reflexiva. 
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